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COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

• 15 desembargadores 

 

ÓRGÃOS JULGADORES 

 

• Tribunal Pleno 

• 03 Câmaras Cíveis 

• 01 Câmara Criminal 

 

 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

Processos Distribuídos Julgados 

Cíveis 11.481 10.511 

Criminais 2.236 2.019 

TOTAL 13.717 12.530 

Dados até 17.12.2009 

 

 

 

QUADRO ATUAL DE MAGISTRADOS 

 

Cargos de Magistrados Em exercício Vagas TOTAL 

Terceira Entrância 145 15 160 

Segunda Entrância 23 25 48 

Primeira Entrância 30 - 30 

Substitutos 10 50 60 

TOTAL 208 90 298 

 

Vagas para Concurso – Juiz Substituto 50 

 



QUADRO ATUAL DE SERVIDORES 

 

Cargos  Efetivos  Vagos 

TJ 660 254 

AT 829 257 

OJ 507 82 

TOTAL 1.996 593 

 

CARGOS COMISSIONADOS 542 

Fonte: Departamento de Recursos Humanos do TJ. 

 

 

META 2 

 

Processos pendentes de julgamento em março de 

2009 

 

35.321 

 

100% 

Processos julgados 21.300 60,3% 

Processos pendentes de julgamento até novembro 14.021 39,7% 

Fonte: CNJ (15.12.2009) 

 

 

META 2 

 

Estados com melhor 

desempenho 

Processos 

pendentes em 

março/09 

Processos 

julgados até 

novembro/09 

Percentual de 

processos 

julgados 

Amapá 2.565 2.207 86,0% 

Rio de Janeiro 916.121 706.686 77,1% 

Goiás 188.457 118.384 60,3% 

Rio Grande do Norte 35.321 21.300 60,3% 

Fonte: CNJ (15.12.2009) 

 

 



META 2 

Varas Total Média/Mês 

Cíveis 80.120 6.676 

Criminais 28.480 2.373 

Juizados Especiais 59.189 4.932 

Total distribuído em 2009 167.789 

Fonte: SAJ/EST – PROJUDI (15.12.2009) 

 

 

 

 

 

PROCESSOS EM TRAMITAÇÃO 

 

Situação 2008 2009 

Em tramitação 260.447* 391.604 

Pendentes de julgamento 208.731 261.760 

Em grau de recurso 5.015 6.933 

Suspensos 16.799 22.659 

Arquivados administrativamente 51.628 97.141 

Arquivados definitivamente 472.342 888.663 

*2008 não inclui PROJUDI 

 

 

 

 

MÉDIA DE 1.882 PROCESSOS EM TRAMITAÇÃO POR 

MAGISTRADOS NO ANO DE 2009 

 

Fonte: SAJ/EST – PROJUDI (15.12.2009) 

 

 

 

 



 

AUDIÊNCIAS REALIZADAS EM 2009 

 

Justiça comum 73.760 

Juizados Especiais  42.761 

TOTAL 116.521 

 

MÉDIA POR MAGISTRADO EM 2009 

560 AUDIÊNCIAS 

Fonte: SAJ/EST – PROJUDI (15.12.2009) 

 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS 

 

Cíveis 77.340 

Criminais 17.430 

Juizados Especiais 30.381* 

TOTAL 125.151 

*20.677 de mérito e 9.704 homologatórias 

 

 

 

 

MÉDIA POR MAGISTRADO EM 2009 

601 AUDIÊNCIAS 

 

Fonte: SAJ/EST – PROJUDI (15.12.2009) 

 

 

 

 

 

 



FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA JUSTIÇA - FDJ 

EVOLUÇÃO DA ARRECADAÇÃO ANUAL 

 

Ano Arrecadado – R$ Aumento* 

2005  8.428.394,84 - 

2006 9.059.584,90 7,49% 

2007 11.439.395,36 26,27% 

2008 13.773.836,40 20,41% 

2009** 16.282.352,00 18,21% 

* percentual de aumento referente ao ano anterior 
** Valores arrecadados até 14.12.2009 
 
Fonte: FDJ 
 
 

TRIBUNAIS DE JUSTIÇA DOS ESTADOS 

DEMONSTRATIVO DE CUSTAS JUDICIAIS 

 

Rio Grande do Norte 96,00 Pernambuco  420,00 

Piauí 100,00 Rio Grande do Sul 420,00 

São Paulo 100,00 Pará 420,00 

Roraima 105,00 Maranhão 489,00 

Rondônia 150,00 Alagoas 504,00 

Santa Catarina 186,00 Goiás 518,00 

Minas Gerais 221,00 Paraná 548,00 

Tocantins 263,00 Rio de Janeiro 662,00 

Sergipe 273,00 Bahia 667,00 

Acre 300,00 Ceará 786,00 

Distrito Federal 343,00 Amazonas 886,00 

Espírito Santo 363,00 Paraíba 897,00 

Mato Grosso 408,00   

Obs: Tomando por base uma ação de cobrança no valor de R$ 10.000,00 

 

Fonte: Site dos Tribunais 

 



CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GRUPO DE APOIO À EXECUÇÃO PENAL – GAEP 

RESULTADOS 

 

Juízes integrantes do GAEP 9 

Comarcas inspecionadas* 8 

Processos analisados 4.268 

Vagas criadas 526 

Progressão para o regime semi-aberto 219 

Progressão para o regime aberto 80 

Livramento condicional 111 

Extinções de pena 116 

Saídas temporárias 70 

Guias de execução penal expedidas 483 

*Natal, Caicó, Parnamirim, Nova Cruz, Pau dos Ferros, Caraúbas, Nísia Floresta e Mossoró 

Fonte: GAEP 

 

 

 

PROJETOS PARA CGJ PARA 2010 

 

 

 

• Continuar com o diálogo permanente com à AMARN, Magistrados, 

SISJERN, servidores e ANOREG, objetivando o aprimoramento e uma 

melhor eficiência dos serviços prestados pelo Judiciário do RN; 

• Conclusão da nova sede que foi planejada considerando as reais 

necessidades físicas e humanas do órgão; 

• Ampliar as correições para cumprimento da meta proposta no PEJ 

(Planejamento Estratégico), atingindo no mínimo 22% do total das 

unidades judiciárias existentes, com aumento de 10% em relação a 

2009; 



• Criação e instalação de Comissão de Apoio aos Magistrados com 

dificuldade em nomear servidores para instauração de procedimentos 

administrativos; 

• Atualização do Código de Normas; 

• Conclusão dos Manuais de Procedimentos Judiciais, inclusive dos 

respectivos CDs; 

• Criação de Comissão para diagnóstico de Secretaria; 

• Efetivação de convênio com a Empresa de Correios e Telégrafos, 

possibilitando o envio de dados para que a ECT imprima o AR e proceda 

a citação da parte promovida nos casos de Execução Fiscal nas Varas 

virtuais; 

• Convênio com o Tribunal Regional Eleitoral para permitir acesso ao 

banco de dados pelos Magistrados, a fim de obter endereços e outras 

informações; 

• Implantação de Alvará eletrônico para levantamento de valores; 

• Reuniões regionalizadas com os Magistrados, objetivando solucionar 

possíveis congestionamentos na prestação jurisdicional; 

• Relatórios Estatísticos: adotar os dados estatísticos eletrônicos 

(SAJ/PROJUDI) com a dispensa dos envios mensais pelos Magistrados; 

• Correição Virtual: implementar as fiscalizações eletrônicas 

SAJ/PROJUDI; 

• Virtualização das Varas de Execuções Penais; 

• Continuação e ampliação das inspeções no sistema prisional pelo Grupo 

de Apoio à Execução Penal; 

• Cancelamento e renovação dos Mandados de Prisão; 

• Implantação de Mandados de Prisão e Alvarás de Soltura eletrônicos; 

• Implementação do Sistema de Controle Estatístico de Prisões – CEP. 

 

 

 


